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CEARA
GOVERNO DO ESTADO

MENSAGEM N° ~ 7’) , DE DE DE 2022.

Senhor Presidente,

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio
de Vossa Excelência, para fins de apreciação e aprovação, atendidos os dispositivos que discipli
nain o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “ALTERA .A LEI N.° 17.867, DE 30
DE DEZEMBRO DE 2021, QUE ALTEROU A LEI N° 16.535, DE 6 DE ABRIL DE 2018 E
CRIOU GRATIFICAÇÕES PARA OS SERVIDORES DO GRUPO OCUPACIONAL
ATIVIDADES DE APOIO ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL - ADO, DO
QUADRO DE PESSOAL DA SECRETARIA DA PROTEÇÃO SOCIAL, .JTJSTIÇA,
CIDADANIA, MULHERES E DIREITOS HUMANOS”.

No fim do ano passado, junto a outras leis que promoveram significativas melhorias re
muneratórias e funcionais a servidores de diversos órgãos e entidades estaduais, o Governo do
Estado conseguiu a aprovação, nesse Legislativo, da Lei Estadual n.° 17.867, de 2021, que, alte
rando a legislação aplicável aos servidores da Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania,
Mulheres e Direitos Humanos — SPS, criou novas gratificações para esse pessoal, além de alterar
o valor de outras já existentes.

Por meio deste Projeto, objetiva-se promover mudanças pontuais na referida Lei, com o
escopo de modificar a denominação de uma das gratificações originariarnente previstas, que pas
saria a denominar-se Gratificação por Trabalho Especializado de Proteção Social — GTEPS, bem
como para dispor sobre o regime de incorporação aos proventos dos beneficios então já previstos
na legislação em questão.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o neces
sário apoio a esta relevante propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa cola
boração no seu encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação, tendo em vista a importân
cia da matéria.

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protestos de elevado
apreço e distinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
____de de 2022.

1’
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADêR DO ESTADO DO CEARÁ

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Evandro Sá Barreto Leitão
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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PROJETO DE LEI

ALTERA A LEI N.° 17.867, DE 30 DE DEZEMBRO
DE 2021, QUE ALTEROU A LEI N° 16.535, DE 6 DE
ABRIL DE 2018 E CRIOU GRATIFICAÇÕES PARA
OS SERVIDORES DO GRUPO OCUPACIONAL
ATIVIDADES DE APOIO ADMD41STRATIVO E
OPERACIONAL - A1)O, DO QUADRO DE
PESSOAL DA SECRETARIA DA PROTEÇÃO
SOCIAL, JUSTIÇA, CIDADANIA, MULHERES E
DIREITOS HUMANOS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° Fica alterado o capuz’ do art. 2° e incluído o parágrafo único ao art. 50 da Lei n° 17.867,
de 30 de dezembro de 2021, conforme a seguinte redação:

“Art. 2° Fica instituída a Gratificação por Trabalho Especializado de Proteção Social -

GTEPS aos servidores públicos ocupantes de cargos ou exercentes de fbnções pertencentes
ao quadro de pessoal da Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e
Direitos Humanos — SPS, devida pelo exercício de atividades relevantes nas áreas das
Políticas de Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres, Direitos Humanos e Drogas,
nos seguintes valores:

Art. 5°
Parágrafo único. As gratificações de que trata esta Lei serão incorporadas ou levadas à
conta dos proventos de aposentadoria na forma da legislação.”

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
____de de 2022.

C ‘lo Sobreira de Santana
GOVERN OR DO ESTADO DO CEARÁ
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  03/03/2022 10:11:37  Data da assinatura:  03/03/2022 10:37:42

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
03/03/2022

LIDO NA 9ª (NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 03
DE MARÇO DE 2022.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Requerimento N°: 630/2022

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA

Em 03 de Março de 2022

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE42/c~__~~ ~ URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja

determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 19/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.862— Autoria do Poder Executivo — Denomina Erivanda de Lima Medeiros a

Casa da Mulher Cearense no município de Juazeiro do Norte;

- Mensagem n° 22/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.867— Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei n° 16.710, de 21 de dezembro

de 2018, que dispõe o modelo de gestão do Poder Executivo e a estrutura da administração estadual;

- Mensagem n°25/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.870— Autoria do Poder Executivo - Denomina de Chico Albuquerque o Museu

da Imagem e do Som, localizado em Fortaleza;

- Mensagem n°26/2022 - Oriunda da Mensagem N°8.871 — Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei n°17.867, de 30 de dezembro

de 2021, que alterou a Lei n°16.535, de 6 de abril de 2018 e criou gratificações para os servidores do Grupo Ocupacional de Apoio

Administrativo e Operacional — ADO, do quadro de pessoal da Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos
Humanos;

- Mensagem n° 27/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.872 — Autoria do Poder Executivo - Autoriza a abertura de crédito especial e

dá outras providências;

- Mensagem n° 28/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.873 — Autoria do Poder Executivo - Dispõe sobre a criação de Subgrupo nos

Grupos Ocupacionais Atividades de Nível Médio - ADO e Atividade de Nível Superior - ANS, previstos na Lei n° 12.386, de 9 de

dezembro de 1994;

- Mensagem n° 29/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.874 — Autoria do Poder Executivo - Denomina Maria José Santos Ferreira

Gomes à Casa da Mulher Cearense no município de Sobral;

- Mensagem n° 30/2022 - Oriunda da Mensagem N° 8.875 — Autoria do Poder Executivo - Denomina de Roger Agnelli a CE —576, a
Rodovia das Placas;

- Projeto de Lei n°189/2021 - Autoria do Deputado Fernando Santana - Denomina de Romara Maria Santana de Macêdo Vasques, o

Complexo Mais Infância que está sendo construído pelo governo do Estado no município de Barbalha.
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Requerimento N°: 630 / 2022

Justificativa:

As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgéncia, tendo em vista tratar-se de matéria de extrema
relevância para o Estado do Ceará e para o bom andamento da administração pública.

A mensagem n°22 tem o objetivo de alterar a Lei n°16.710, de 2018, Lei que dispõe sobre o modelo de gestão do Poder Executivo

e altera a estrutura da administração estadual, acrescentando dispositivo para possibilitar que ex-gestores estaduais, ocupantes de

cargos de direção e gerência superiores, ao deixarem a função, possam contar com amplo acesso a documentos e dados relativos
ao período de sua gestão;

- A mensagem n°26 tem o objetivo de alterar a Lei que definiu e criou gratificações na SPS, modificando a denominação de uma das

gratificações originalmente previstas, chamada Gratificação por Atividades Relevantes - GAR, passando a se denominar Gratificação

por Trabalho Especializado de Proteção Social - GTEPS.

- A mensagem n° 27 visa possibilitar a abertura de crédito especial na Secretaria de Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e

Direitos Humanos — SPS, no valor de 12 milhões, 604 mil, 676 reais e 76 centavos, para a manutenção dos serviços do Complexo
Social Mais Infância para Atendimentos às Crianças, Adolescentes Jovens e seus familiares em situação de vulnerabilidade e risco
social.

- A mensagem n°28 objetiva instituir no quadro pessoal da Secretaria de Desenvolvimento Agrário - SDA, o Subgrupo Promoção do

Desenvolvimento Agrário para o nível médio e superior.

Já em relação às mensagens n°s 19, 25, 29, 30 e o PL n° 189/2021, todas estas Proposições tratam sobre denominações de

equipamentos públicos do Estado, que deverão ter suas inaugurações efetivadas nos próximos dias pelo Poder Executivo.

Sala das Sessões, 03 de Março de 2022

6~OcEER FILHO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
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PARECER

 

Mensagem nº 8.871/2022

 

Proposição n.º 026/2022

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.871, de 28 de fevereiro
de 2022, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “ALTERA A LEI Nº 17.867, DE 30 DE
DEZEMBRO DE 2021, QUE ALTEROU A LEI Nº 16.535, DE 6 DE ABRIL DE 2018 E CRIOU
GRATIFICAÇÕES PARA OS SERVIDORES DO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES DE
APOIO ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL – ADO, DO QUADRO DE PESSOAL DA
SECRETARIA DA PROTEÇÃO SOCIAL, JUSTIÇA, CIDADANIA, MULHERES E DIREITOS
HUMANOS.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

No fim do ano passado, junto a outras leis que promoveram significativas melhorias
remuneratórias e funcionais a servidores de diversos órgãos e entidades estaduais, o
Governo do Estado conseguiu a aprovação, nesse Legislativo, da Lei Estadual nº 17.867,
de 2021, que, alterando a legislação aplicável aos servidores da Secretaria da Proteção
Social, Justiça , Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos – SPS, criou novas
gratificações para esse pessoal, além de alterar o valor de outras já existentes.

 

Por meio deste Projeto, objetiva-se promover mudanças pontuais na referida Lei, com o
escopo de modificar a denominação de uma das gratificações originariamente previstas,
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que passaria a denominar-se Gratificação por Trabalho Especializado de Proteção Social
– GTEPS, bem como dispor sobre o regime de incorporação aos proventos dos benefícios
então já previstos na legislação em questão.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

É induvidosa a competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos da
Constituição do Estado do Ceará e do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;
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Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, uma vez que permeia a estrutura organizacional dos servidores públicos, de modo a
estimular a eficiência no exercício do “múnus” público.

 

Sobre o tema em específico, o art. 61 da Constituição Cidadã, aplicado simetricamente no âmbito dos
Estados federados, estabelece o seguinte:

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou
Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao
Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica
ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços
públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos,
 estabilidade e aposentadoria;

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como
normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado  o
disposto no art. 84, VI;  

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

          

 Na mesma toada é a Constituição Estadual:

 

Art. 60. [...]

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:
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a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu
regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e
transferência de policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

 

O projeto de lei em destaque institui a Gratificação por Trabalho Especializado de Proteção Social –
GTEPS aos servidores públicos de cargos ou exercentes de funções pertencentes ao quadro de pessoal da
Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos – SPS, valorizando tais
servidores no compromisso de proporcionar a sociedade um serviço público adequado, mantendo a
qualidade e presteza no bom desenvolvimento que rege o interesse público.

 

A alteração busca a obtenção de bons resultados, sob o prisma do princípio da eficiência, que vincula e
norteia a administração pública, na exigência de que a atividade administrativa seja exercida com esmero
e rendimento funcional, fundamento de uma concepção perpetrada pela Administração Pública Gerencial.

 

Sobre a política remuneratória dos servidores públicos, dispõe a Lei Maior Federal:

 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de
política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados
pelos respectivos Poderes.

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema
remuneratório observará: 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de
cada carreira;

II - os requisitos para a investidura;

III - as peculiaridades dos cargos.

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a
formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos
cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração
de convênios ou contratos entre os entes federados.

 

Desse modo, denota-se que o projeto de lei  objetiva concretizar o comando normativo dossub oculi
dispositivos supracitados, bem como o princípio da eficiência previsto no art. 37, “caput”, da
Constituição Federal de 1988, respeitando-se uma progressão remuneratória a depender do nível de
responsabilidade, atribuições exercidas por cada categoria de servidores públicos.
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Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.871/2022, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

.PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
06/03/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE
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DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 03/03/2022

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 26/2022 - ORIUNDO DA
MENSAGEM N.° 8.871 - ALTERA A LEI N.º 17.867, DE 30 DE
DEZEMBRO DE 2021, QUE ALTEROU A LEI N.º 16.535, DE 6 DE
ABRIL DE 2018 E CRIOU GRATIFICAÇÕES PARA OS
SERVIDORES DO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES DE
APOIO ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL - ADO, DO
QUADRO DE PESSOAL DA SECRETARIA DA PROTEÇÃO
SOCIAL, JUSTIÇA, CIDADANIA, MULHERES E DIREITOS
HUMANOS.

 

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se  de mensagem nº 26/2022, oriundo da Mensagem n.° 8.871 - altera a Lei n.º 17.867, de 30 de
dezembro de 2021, que alterou a lei n.º 16.535, de 6 de abril de 2018 e criou gratificações para os
servidores do Grupo Ocupacional Atividades de Apoio Administrativo e Operacional - ADO, do quadro
de pessoal da Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos.

Conforme esclarecido na justificativa da proposição:

“No fim do ano passado, junto a outras leis que promoveram significativas melhorias remuneratórias e
funcionais a servidores de diversos órgãos e entidades estaduais, o Governo do Estado conseguiu a
aprovação, nesse Legislativo, da Lei Estadual nº 17.867, de 2021, que, alterando a legislação aplicável
aos servidores da Secretaria da Proteção Social, Justiça , Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos – SPS,
criou novas gratificações para esse pessoal, além de alterar o valor de outras já existentes.
Por meio deste Projeto, objetiva-se promover mudanças pontuais na referida Lei, com o escopo de
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modificar a denominação de uma das gratificações originariamente previstas, que passaria a denominar-se
Gratificação por Trabalho Especializado de Proteção Social – GTEPS, bem como dispor sobre o regime
de incorporação aos proventos dos benefícios então já previstos na legislação em questão.”

 

II- ANÁLISE

 

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, visto que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de
iniciativa do Poder Executivo, conforme disposto no art. 60 da Constituição Estadual do Ceará.

A iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa do Poder
Executivo, uma vez que permeia a estrutura organizacional dos servidores públicos, de modo a estimular
a eficiência no exercício do “múnus” público.

Nesse sentido, a Constituição do Estado do Ceará prevê que:

 

“Art. 60. [...]

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades
de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis
e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade,
direitos e deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;”

 

Ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este exercício
financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara de um
parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de conteúdo
material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

 

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

 

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.
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III - VOTO DA RELATORA

 

Ante o exposto e na forma do Art. 102, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, ofertamos
parecer FAVORÁVEL a regular tramitação DO PROJETO DE LEI ENCAMINHADO POR MEIO DA
MENSAGEM Nº 26/2022.

 

 

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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MEMORANDO
07/03/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02
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MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: SIM: 03/03/2022.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DA DEPUTADA AUGUSTA BRITO

PARECER
07/03/2022

 

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 26/2022 - ORIUNDO DA
MENSAGEM N.° 8.871 - ALTERA A LEI N.º 17.867, DE 30 DE
DEZEMBRO DE 2021, QUE ALTEROU A LEI N.º 16.535, DE 6 DE
ABRIL DE 2018 E CRIOU GRATIFICAÇÕES PARA OS
SERVIDORES DO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES DE
APOIO ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL - ADO, DO
QUADRO DE PESSOAL DA SECRETARIA DA PROTEÇÃO
SOCIAL, JUSTIÇA, CIDADANIA, MULHERES E DIREITOS
HUMANOS.

 

 

I - RELATÓRIO

 

Trata-se  de mensagem nº 26/2022, oriundo da Mensagem n.° 8.871 - altera a Lei n.º 17.867, de 30 de
dezembro de 2021, que alterou a lei n.º 16.535, de 6 de abril de 2018 e criou gratificações para os
servidores do Grupo Ocupacional Atividades de Apoio Administrativo e Operacional - ADO, do quadro
de pessoal da Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos.

Conforme esclarecido na justificativa da proposição:

“No fim do ano passado, junto a outras leis que promoveram significativas melhorias remuneratórias e
funcionais a servidores de diversos órgãos e entidades estaduais, o Governo do Estado conseguiu a
aprovação, nesse Legislativo, da Lei Estadual nº 17.867, de 2021, que, alterando a legislação aplicável
aos servidores da Secretaria da Proteção Social, Justiça , Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos – SPS,
criou novas gratificações para esse pessoal, além de alterar o valor de outras já existentes.

Por meio deste Projeto, objetiva-se promover mudanças pontuais na referida Lei, com o escopo de
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modificar a denominação de uma das gratificações originariamente previstas, que passaria a denominar-se
Gratificação por Trabalho Especializado de Proteção Social – GTEPS, bem como dispor sobre o regime
de incorporação aos proventos dos benefícios então já previstos na legislação em questão.”

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, visto que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de
iniciativa do Poder Executivo, conforme disposto no art. 60 da Constituição Estadual do Ceará.

A iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa do Poder
Executivo, uma vez que permeia a estrutura organizacional dos servidores públicos, de modo a estimular
a eficiência no exercício do “múnus” público.

Nesse sentido, a Constituição do Estado do Ceará prevê que:

 

“Art. 60. [...]

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades
d e  e c o n o m i a  m i s t a
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis
e  m i l i t a r e s ,  s e u
regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e deveres,
reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares para a
inatividade;”

 

Ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este exercício
financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara de um
parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de conteúdo
material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

 

III - VOTO DA RELATORA
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Ante o exposto e na forma do Art. 102, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, ofertamos
parecer FAVORÁVEL a regular tramitação DO PROJETO DE LEI ENCAMINHADO POR MEIO DA
MENSAGEM Nº 26/2022.

 

 

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
09/03/2022
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a
AssembleiaLegislaliva

do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO QUARENTA E TRÊS

ALTERA A LEI N.° 17.867, DE 30 DE DEZEMBRO
DE 2021, QUE ALTEROU A LEI N.° 16.535, DE 6
DE ABRIL DE 2018 E CRIOU GRATIFICAÇÕES -

PARA OS SERVIDORES DO GRUPO
OCUPACIONAL ATiVIDADES DE APOIO
ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL - ABO, DO
QUADRO DE PESSOAL DA SECRETARIA DA
PROTEÇÃO SOCIAL, JUSTIÇA, CIDADANIA,
MULHERES E DIREITOS HUMANOS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica alterado o capta do art. 2.° e incluído o párágrafo único ao art. 5.° da Lei n.°
17.867, de 30 de dezembro de 2021, conforme a seguinte redação:

“Art. 2.° Fica instituída a Gratificação por Trabalho Especializado de Proteção Social
GTEPS aos servidores públicos ocupantes de cargos ou exercentes de funções
pertencentes ao quadro de pessoal da Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania,
Mulheres e Direitos Humanos — SPS, devida pelo exercício de atividades relevantes nas
áreas das Políticas de Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres, Direitos Humanos e
Drogas, nos seguintes valores:

Árt. 5•0

Parágrafo j~nico. As gratificações de que trata esta Lei serão incorporadas ou levadas à
conta dos froventos de aposentadoria na forma da legislação.” (NR)

Art. 2.° Esta Lei %ntrapm vigor na data de sua publicação.
Art. 3•0 Revogam-\e ‘~isposições em contrário.
PAÇO DA ASSEMflMSA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 3 de
márço de 2022.

/9

DER EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DER DANNIEL OLiVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DER ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DER ÉRJKAAMOIUM
3•l~ SECRETÁRIA

DER AR LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO
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Fortaleza, 17 de março de 2022  |  SÉRIE 3  |  ANO XIV Nº061 |  Caderno 1/4  |  Preço: R$ 20,74

PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.968, de 17 de março de 2022.
ALTERA A LEI Nº17.867, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021, QUE ALTEROU A LEI N°16.535, DE 6 DE ABRIL 
DE 2018 E CRIOU GRATIFICAÇÕES PARA OS SERVIDORES DO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES 
DE APOIO ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL – ADO, DO QUADRO DE PESSOAL DA SECRETARIA DA 
PROTEÇÃO SOCIAL, JUSTIÇA, CIDADANIA, MULHERES E DIREITOS HUMANOS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica alterado o caput do art. 2.° e incluído o parágrafo único ao art. 5.° da Lei n.° 17.867, de 30 de dezembro de 2021, conforme a seguinte 

redação:
“Art. 2.º Fica instituída a Gratificação por Trabalho Especializado de Proteção Social - GTEPS aos servidores públicos ocupantes de cargos ou 
exercentes de funções pertencentes ao quadro de pessoal da Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos – SPS, 
devida pelo exercício de atividades relevantes nas áreas das Políticas de Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres, Direitos Humanos e Drogas, 
nos seguintes valores:
..............................................................................................................................................
Art. 
5.º..................................................................................................................................
Parágrafo único. As gratificações de que trata esta Lei serão incorporadas ou levadas à conta dos proventos de aposentadoria na forma da legislação.” 
(NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de março de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.969, de 17 de março de 2022.

ALTERA A LEI Nº15.552, DE 1º DE MARÇO DE 2014, PARA AMPLIAÇÃO DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO 
ESTADUAL DE POLÍTICA CULTURAL DO CEARÁ – CEPC.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Ficam acrescidos os seguintes dispositivos ao art. 3.º da Lei nº15.552, de 1.º de março de 2014, com a consequente ampliação da composição 

do Conselho Estadual de Política Cultural do Ceará – CEPC:
“Art. 3.º O Conselho Estadual de Política Cultural do Ceará será composto por 52 (cinquenta e dois) membros, recrutados dentre representantes da 
sociedade civil e do Poder Público, dispostos como:
I  – ….......................................................................................
........................................................
q) 1 (um) representante da Associação dos Servidores da Secretaria da Cultura do Estado do Ceará – Assecult;
II – ......................................................................................
...............................................................
x) 1 (um) representante da Rede Cearense Cultura Viva;
y) 1 (um) representante dos jogos;
z) 1 (um) representante dos museus;
aa) 1 (um) representante dos contadores de histórias e mediadores de leitura;
ab) 1 (um) representante dos povos ciganos;
ac) 1 (um) representante da gastromonia e da cultura alimentar;
ad) 1 (um) representante dos técnicos em espetáculos artísticos e culturais do Ceará;
ae) 1 (um) representante de performance;
af) 1 (um) representante dos artistas negros e periféricos;
ag) 1 (um) representante do teatro de bonecos;
ah) 1 (um) representante das bibliotecas.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 17 de março de 2022.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.970, de 17 de março de 2022.

INSTITUI A COMENDA VIOLETA ARRAES, NO ÂMBITO DA SECRETARIA DA CULTURA DO ESTADO 
DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a Comenda Violeta Arraes, que se destina a homenagear pessoas físicas ou jurídicas que tenham prestado ou prestem notórios 

serviços em prol da cultura, da educação, do conhecimento ou dos direitos humanos.
Art. 2.º A concessão da Comenda Violeta Arraes será de iniciativa da Secretaria da Cultura do Estado – Secult e tramitará em processo administrativo 

devidamente motivado.
Parágrafo único. A análise para concessão da Comenda Violeta Arraes deve ser realizada à luz dos princípios do Sistema Estadual da Cultura, devendo 

o possível agraciado preencher, no mínimo, um dos seguintes requisitos:
I – distinguir-se por sua atuação no âmbito da cultura, da educação, do conhecimento ou dos direitos humanos;
II – ser autor de trabalho de notório mérito no âmbito da cultura, da educação, do conhecimento ou dos direitos humanos.
Art. 3.º Qualquer pessoa física ou jurídica poderá indicar possíveis homenageados para concessão da Comenda Violeta Arraes, devendo encaminhar 

à Secretaria da Cultura, para análise, a justificativa e os documentos comprobatórios do mérito do possível agraciado.
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